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Quando	 se	 aborda	 a	 questão	 da	 democracia,	 regra	 geral,	 recorre-
-se	 às	 suas	origens,	 e	não	existem	dúvidas	que	 tem	as	 suas	 raízes	 em	




objetivo fundamental é analisar as Instituições Jurídicas de um Estado 
Democrático,	com	realce	para	aquelas	previstas	no	ordenamento	jurídico	
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1. Introdução
“O homem é um animal político por natureza,
aquele que vive só, ou é um louco ou um deus.”





é de estranhar porque estamos perante seres racionais e que vivem em 
comunidade.	É	que	 num	Estado	democrático	 os	 detentores	 do	 poder	
político	detêm	um	mandato	dos	cidadãos	para	Governar,	o	que	implica	






Nas	 sociedades	 antigas,	 com	 realce	 em	Atenas,	 diz-se	 que	os	 ple-
beus não podendo fazer parte da elite dos Governantes foi criado um 
mecanismo,	através	do	qual	podiam	participar	dos	assuntos	públicos	e	




um sistema de controlo recíproco entre os vários poderes e ao mesmo 
tempo	interdependência,	que	se	cristalizou	até	aos	dias	de	hoje.	Assim,	
este trabalho procura descrever as Instituições Jurídicas de um Estado 
Democrático,	 com	 realce	 para	Angola.	A	pesquisa	 parte	 de	 uma	base	
doutrinal	e	constitucional.	
1 O conceito e a palavra “democracia” não são tomados apenas no sentido de origem 
do	poder;	 são-no	 também,	e	é	o	mais	 importante,	no	sentido	de	participação	do	povo	
e	modo	de	 essa	 participação	 se	 processar	 no	governo	dos	Estados,	Cabral	Moncada,	
Filosofia do Direito e do Estado,	II	vol.,	1995,	p.	198.	
2 O marco utilizado pela generalidade dos autores para falar de democracia é a 
antiguidade	clássica,	remontando	a	democracia	ateniense.	
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é,	 sobre	 a	 conceção	do	homem	e	da	 sociedade,	 pois	 contrariamente	 a	
alguns autores que partem imediatamente dos pressupostos teóricos da 




2.1.  A Condição do Homem como Pessoa e Indivíduo na Visão da 
Doutrina Social da Igreja4








lação que o homem é um animal racional, unidade de corpo material e 
alma espiritual, sendo de todos os seres criados o único que possui a 
independência e a dignidade própria de pessoa, que o torna superior a 










os	 homens,	 o	 homem	concreto	 tem,	 como	a	 experiência	 revela,	 o	 seu	
4 Manual de Cristianismo e Desenvolvimento	 usado	na	Faculdade	de	Direito,	 da	
Universidade	Católica	de	Angola,	ano	de	2004,	pp.	61	e	ss.






o individual não pode ser cultivado e desenvolvido em prejuízo das leis 
e	deveres	 que	obrigam	a	 todos	 os	 homens,	 ou	 com	esquecimento	 das	
justas	exigências	da	sociedade,	pois	o	homem	é	também	um	ser	social,	















2.2. A Afirmação da Natureza Social do Homem5
A	célebre	afirmação	de	Aristóteles,	de	que	o	homem	é,	pela	sua	própria	
natureza,	um	ser	político,	quer	mostrar	que	o	indivíduo	somente	encontra	




O filósofo salientou que a sociedade política (polis) constitui uma 
espécie de comunidade (koinonia),	 isto	é,	agrupamento	social,	organi-
5	 Fábio	K.	Comparato,	ÉTICA, Direito, Moral e Religião no Mundo Moderno,	
Companhia	das	Letras,	2006.	
6 Ética a Nicômaco,	 1097	b,	 12.	Na	política,	 o	 filósofo	 prefere	 falar	 em	animal	
político	(1252	a,	3;	1278	b,	20).
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zado	em	função	de	um	objetivo	comum	a	todos	os	seus	membros,	que	se	
veem,	assim,	ligados	entre	si	por	vínculos	jurídicos	(dikaion) e relações 
de	 solidariedade.	O	qualificativo	 animal	 político7 indica a diferença 
específica entre a “polis”,	de	um	lado,	e	do	outro	não	só	os	bandos	de	
animais	gregários,	mas	também	a	sociedade	familiar	do	mundo	antigo,	em	














ou	 seja,	 como	algo	que	não	pode	 servir	 simplesmente	de	meio,	o	que	
limita,	em	consequência,	o	nosso	livre-arbítrio.”
O	filósofo	quis	acentuar,	portanto,	de	um	lado,	a	superioridade	ética	





de	determinado	 resultado.	Ela	 se	 funda	 também	no	 facto	de	que,	pela	
sua	vontade	racional,	só	a	pessoa	vive	em	condições	de	autonomia,	isto	
é,	como	ser	capaz	de	guiar-se	pelas	leis	que	ele	próprio	edita.


































tema da inserção ontológica do homem no mundo o Leitmov de sua visão 
antropológica.	O	que	existe	 como	 realidade	 segura,	 segundo	Ortega	y	
Gasset	em	ensaio	pioneiro,	publicado	em	1914,	não	são	as	coisas	exte-
riores,	 tal	 como	o	Eu	 as	 vê	 e	 pensa;	 nem	o	Eu	 cartesiano	 e	 idealista,	
que	 enxerga	 e	 interpreta	 o	mundo	 exterior	 em	 função	de	 si	 próprio.	 
A realidade radical é a pessoa imersa no mundo: yo soy yo y mi circuns-
tancia.	Heidegger,	na	mesma	linha	de	pensamento,	definiu	a	condição	
existencial da pessoa com a expressão “estar-no-mundo”10/11.
9	 Cf.	Phänomenologie des Geistes,	 Philipp	Reclam	 Jun.,	 Stuttgart,	 p.	 157	 (citado	
por	Fábio	K.	Comparato,	p.	462).	
10 Meditaciones del Quijote,	Ortega	y	Gasset.
11	 Heidegger	citado	por	Fábio	K.	Comparato,	p.	462.
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qual	o	 elemento	gerador	da	convivência	 social	 estaria,	 com	exclusivi-
dade,	nos	valores/ideais	coletivos,	no	conjunto	das	instituições	de	poder,	
ou	então	nas	condições	materiais	de	subsistência	dos	grupos	humanos.	
Demorou-se	 a	 expor	 estas	 ideias,	 porque,	 em	última	 instância,	 não	




deve	 inclinar,	 e	 a	 quem	entregar	 toda	 a	 sua	 confiança,	 tendo	presente	
dois	aspetos	da	dignidade	da	pessoa	humana,	quais	sejam:	a	Liberdade	
e a Responsabilidade12.
2.3. Teorias sobre a Democracia
O ponto de partida sobre este tema é o seguinte: “A liberdade será 
compatível com a existência de um poder político?”13
2.3.1. A Democracia Ateniense em Aristóteles
Acima tivemos a oportunidade de expor as ideias do estagirita acerca 
da	natureza	social	do	homem.	Sobre	a	Democracia,	o	seu	pensamento	
político	 tem	como	base,	 exatamente,	 como	base:	 a	 sociabilidade	ou	
politicidade natural da pessoa humana e a consequente naturalidade da 
comunidade	 política;	 a	 conceção	da	polis,	 como	um	microcosmos	de	
aldeias	 ou	 associação	humana	de	pessoas	 livres	 e	 iguais,	 comunidade	
12 A ideia de liberdade que procede deste deslocamento ontológico pode ser vis-
lumbrada	 em	Kant.	A	 liberdade	 é	 um	postulado	da	 razão	prática	 que,	 diferentemente	




sem necessitar do auxílio de Deus para agir e para legitimar as leis que a sua consciência 
prescreve.	Mais	desenvolvimentos	vide,	KANT,	I,	Crítica da razão prática. São Paulo: 
Martins	Fontes,	2002,	pp.	25	e	112	ss.
13 Sobre o assunto vide	 entre	 outros	Cabral	Moncada,	Filosofia do Direito e do 
Estado,	II	vol.,	p.	186.





pessoa,	 pois,	 este,	 enquanto	 indivíduo,	 é	 parte	 de	 um	 todo,	 integrado	
como	parte	de	um	organismo	(a	polis),	cujo	primado	é	o	Estado;	conse-
quentemente,	a	dignidade	e	liberdade	do	indivíduo	não	é	considerada	em	
posição	dialética	em	relação	ao	Estado.	O	viver	na	polis não constituía 
um	aspeto	da	vida,	mas	 a	 sua	plenitude	 e	 realização,	 razão	pela	 qual	
a esfera privada não podia ser considerada como elemento a proteger 
juridicamente,	enquanto	fator	de	autorrealização,	expressão	de	liberdade	















Aristóteles procurou identificar dentre as várias constituições aquela 










como Glarus e Appenzell Innerrhoden. 
15 Política,	1.III.
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2.	 Aristocracia – o governo dos melhores no interesse da polis.	Sua	
degeneração	 é	 a	Oligarquia	 –	 o	 governo	dos	 beneficiados,	 que	
favorecem	os	interesses	dos	ricos;
3.	 Politeia – (res publica) é o governo de muitos em vantagem do bem 
de	 todos.	Sua	degeneração	é	a	Democracia	–	quando	o	governo	
de	muitos	favorece	os	pobres.
Para ele o melhor regime é a politeia que apresenta uma espécie de 
simbiose	de	oligarquia	e	democracia.	Substancialmente,	ele	retém	que	o	
Governo	seja	confiado	à	classe	média,	que	funda	em	si	riqueza	e	pobreza:	
é	 o	 governo	daqueles	 que	 se	 encontram	no	 justo	meio,	 possuem	uma	
quantidade	de	bens,	são	disponíveis	para	assumir	encargos	públicos,	não	
têm ambições desmedidas e são capazes de obedecer aos imperativos da 
razão.	Este	é	o	regime	que	Aristóteles	pensa	ser	mais	estável	e	duradouro,	
porque	capaz	de	conter	a	luta	entre	frações.
2.3.2. A Teoria Clássica da Democracia
Sobre	a	democracia	neste	período	é	de	realçar	dois	autores,	John	Locke	
(1632-1704)	e	Montesquieu	 (1689-1755),	e	 suas	obras,	Dois Tratados 
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rísticas	que	deveria	possuir	um	governo	consentido.	No	estado	natural	
os	 indivíduos	viviam	 livres	e	 iguais,	 submetidos	e	guiados	pela	 lei	da	
natureza,	cujas	obrigações	essenciais	eram	a	autoconservação	do	 indi-
víduo	e	do	género	humano	na	concórdia.	Os	indivíduos	viviam	felizes	
gozando	dos	 seus	direitos:	 vida,	 liberdade	 e	 posse,	 inclusive	o	direito	
de	punir	quem	tivesse	violado	o	direito	de	outrem.	Para	evitar	possíveis	



















as finalidades do poder e as modalidades do seu exercício são ancoradas 
na	lei	da	natureza	e	na	vontade	dos	contraentes,	poder	limitado	e	consen-
tido;	ainda	para	salvaguardar	possíveis	abusos	derivados	da	concentração	





Na sua obra O Espírito das Leis,	 de	 1748,	Montesquieu	 em	vinte	
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b)	 República	–	quando	o	poder	está	nas	mãos	duma	parte	do	povo,	





No	que	 tange	 à	monarquia,	Montesquieu	 indica	 a	 sua	 preferência	
por	uma	monarquia	moderada,	apontando	a	 inglesa,	que	crescerá	para	
uma	monarquia	 constitucional.	Contemporaneamente	 esta	monarquia	
vai	 vislumbrando	alguns	 traços	da	 república	democrática.	Essa	 é	uma	
forma	de	governo	que	tem	o	seu	fulcro	no	povo,	porque	reconhece	que	
a	 soberania	pertence	 ao	povo,	 que	 a	 exercita	 diretamente,	 enquanto	 é	
possível,	ou	indiretamente	através	dos	seus	representantes.	Na	república	
democrática,	 o	 povo	 é	 contemporaneamente	 soberano	 e	 súbdito.	Este	




como grandeza moral dos cidadãos ou a sua dedicação ao bem comum ou 
senso	cívico.	Essa	nutre-se	também	pelo	amor	à	frugalidade	e	à	igualdade.
2.3.3. Teoria da Contestação de Rousseau
Rousseau ilustra um projeto de governo ideal quer na sua obra Con-
trato Social quer nos Princípios de Direito Político.	Esse	projeto	seria	a	
resposta aos problemas políticos que o acompanhavam constantemente: 




A resposta está na teorização do governo da lei: a liberdade é garantida 
na	lei,	pela	lei	e	a	partir	da	lei;	as	leis	submetem	os	homens	para	torná-los	
livres: a liberdade e os direitos de todos são garantidos pela participação 
geral	na	cura	do	interesse	comum.	Para	Rousseau	a	sociedade	civil	tem	
origem	convencional	ou	contratual.	O	homem	no	estado	de	natureza	é	
movido por duas paixões: a própria conservação e a compaixão pelo 
sofrimento	da	espécie.	O	encontro	e	a	união	com	os	outros	é	 fruto	da	




















nesse	 sistema	delineamentos	 nesse	Estado	da	 soberania	 popular,	 com	
matizes	 fortes	 de	 democracia	 assemblear	 direta.	Mas	 não	 é	 apenas	







3. As instituições jurídicas do estado democrático em Angola
Na	verdade,	e	como	podemos	verificar	no	percurso	feito	até	agora,	
os	fundamentos	da	democracia,	os	instrumentos	e	procedimentos	usados	
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para	o	seu	exercício	são	os	mesmos,	em	quase	todos	os	Estados,	existindo	
uma	vasta	literatura	sobre	o	assunto,	pelo	que	se	recorreu,	também	aos	
diplomas legais sobre a matéria e daí extraírem-se conclusões acerca 
do que seja o “law in books”,	ou	direito	 legislado,	 teoria,	 e	o	“law in 
action”,	o	direito	vivido,	praticado.	Eis	abaixo,	os	resultados	do	estudo.	
3.1. Instrumentos de Exercício da Democracia17
Se o povo delega poder àqueles que fazem a gestão da “res publica”,	
uma das questões que se levanta consiste em saber como se opera a dele-
gação	do	poder	do	povo	nos	seus	representantes.	A	doutrina	identifica	
quatro	 instrumentos	 de	 exercício	da	 soberania	 popular,	 a	 depender	 de	
cada	Estado	em	particular,	quais	sejam:	o	sufrágio universal,	o	referendo,	
o poder de iniciativa,	o	plesbicito.
Do	ponto	de	vista	 da	Constituição	 “A	República	de	Angola	 é	 um	
Estado democrático de direito que tem como fundamentos a soberania 
popular,	 o	 primado	da	Constituição	 e	 da	 lei,	 a	 separação	de	 poderes	
e	 interdependência	 de	 funções,	 a	 unidade	 nacional,	 o	 pluralismo	de	
expressão e de organização política e a democracia representativa e 
participativa”18/19	(art.	2.º,	n.º	1).
Consagra,	 ainda,	 que	 “A	 soberania,	 una	 e	 indivisível,	 pertence	 ao	
povo,	 que	 a	 exerce	 através	 do	 sufrágio universal,	 livre,	 igual,	 direto,	
secreto	 e	 periódico,	 do	 referendo e demais formas estabelecidas pela 
Constituição,	 nomeadamente	para	 a	 escolha	dos	 seus	 representantes”.	
Analisemos	e	comentemos	estas	instituições	(art.	3.º,	n.º	1).
17	 A	democracia,	apesar	do	que	pensava	Rousseau,	tem	de	ser	forçosamente	indireta,	









por	 votação,	 para	 “representar”	um	povo	ou	uma	população,	 isto	 é,	 para	 agir,	 falar	 e	
decidir	em	“nome	do	povo”.	Os	“representantes	do	povo”	agrupam-se	em	instituições	
chamadas	Parlamento,	Congresso	ou	Assembleia	da	República.
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3.1.1.  O Sufrágio Universal	–	“É	um	direito	público	subjetivo	de	nature-
za	política,	que	tem	o	cidadão	de	eleger,	ser	eleito	e	de	participar	
da	organização	e	da	atividade	do	poder	estatal.”20
Uma das espécies dos direitos políticos é o Direito de Sufrágio,	
que	 consiste	 no	direito	 de	 escolher	 representantes	 por	meio	de	 voto.	 
O	direito	de	sufrágio	(direito	de	escolha)	é	a	essência	do	direito	político.	
Apresenta-se em dois aspetos: – capacidade eleitoral ativa (de eleger) 






ser eleito para qualquer órgão eletivo do Estado e do poder local 
e	de	 desempenhar	 os	 seus	 cargos	 ou	mandatos,	 nos	 termos	da	
Constituição	e	da	lei.
5.	 A capacidade eleitoral passiva não pode ser limitada senão em vir-
tude	das	incapacidades	e	inelegibilidades	previstas	na	Constituição.
“Considera-se universal o sufrágio quando se outorga o direito de votar 
a	todos	os	nacionais	de	um	país,	sem	restrições	derivadas	de	condições	
de	nascimento,	de	fortuna	ou	de	capacidade	especial.”22
Sem entrar em pormenores sobre os diversos tipos ou sistemas de 




3.1.2.  O Referendo – tem a sua origem no século xiii,	 nos	 cantões	
campestres suíços que formaram a primeira aliança confederal 
suíça.	A	 sua	 organização	 política	 reproduziu,	 de	 certa	 maneira,	
o esquema democrático da polis	ateniense.	O	principal	órgão	de	
20	 MORAIS,	Alexandre.	Direito Constitucional.	São	Paulo:	Atlas,	2001,	p.	229.
21	 FERREIRA,	Pinto.	Os	Direitos	Políticos.	 In	Curso de Direito Constitucional.	
8.ª	ed.,	São	Paulo:	Saraiva,	1996,	p.	168.
22	 SILVA,	José	Afonso	da.	Direito	de	Sufrágio.	In	Curso de Direito Constitucional 
Positivo.	Brasil:	Malheiros,	2001,	p.	366.
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governo cantonal era a Landsgemeinde,	 assembleia	 de	 todos	 os	
homens	 livres,	 que	 deliberava	 soberanamente	 sobre	 as	 questões	
de maior importância na comunidade e votava as normas gerais 
do	 cantão.	 No	 século	 xv	 expandiu-se	 em	 outros	 cantões.	 Em	
todos	 estes	 cantões,	 a	 dieta,	 ou	 assembleia	 dos	 representantes	
populares,	 tomava	 certas	medidas	 provisórias	ad referendum da 
Landsgemeinde,	isto	é,	sob	a	reserva	de	aprovação	posterior	pela	
comunidade.
No	 referendo	 a	 consulta	 ao	 povo	 é	 posterior,	 devendo	o	 cidadão	








artigo,	 a	 iniciativa	de	 referendo	nacional	cabe	ao	Presidente	da	Repú-
blica ou a 1/5 de Deputados em efetividade de funções ou por grupos 
parlamentares,	 não	 existindo	uma	 lei	 ordinária	 que	 regule	 a	 forma	de	
exercício	deste	direito	popular.	Está	proibido	a	realização	de	referendos	
constitucionais,	nos	termos	do	n.º	3.
3.1.3.  O Plebiscito	–	Plebiscito	é	uma	consulta	prévia,	devendo	o	cida-
dão responder a uma pergunta sobre um projeto de lei ou medida 
administrativa.	Regra	geral,	compete	aos	Parlamentos	Nacionais	
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a lex Hortensia suprimiu a autorização do senado e tornou tais decisões 




Na	 idade	moderna	 acontece	 o	mesmo	em	França,	 na	Alemanha	 e	
Espanha,	com	Napoleão	III,	Hitler	e	Caudilho.	O	Plebiscito	passou	a	ser	
um	instrumento	de	imposição	de	um	único	poder	e	absoluto.




3.1.4.  O Poder de Iniciativa – A iniciativa popular consiste na apresen-
tação	de	projeto	de	 lei	 ao	Parlamento.	É	um	poder	 reconhecido	
ao	povo.	Nos	termos	da	Constituição	da	República	de	Angola	“os	
cidadãos organizados em grupos e organizações representativas 




















importância	 especial,	 dadas	 as	 dificuldades	maiores	que	 sofre	 o	 povo	
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Roma,	 por	 exemplo,	 a	actio popularis era um meio através do qual 
qualquer cidadão tinha o direito de denunciar em juízo certas violações 
à	ordem	e	aos	bens	públicos,	e	pedir	a	punição	dos	 responsáveis.	São	







truir instituições jurídicas independentes e aptas a fazer valer essa situação de exercício 
compulsório	e	inalienável	da	soberania.
24	 Aristóteles,	 por	 exemplo,	 já	 havia	 percebido	que	 em	 toda	 a	 sociedade	política	
bem	organizada	há	poderes	distintos,	 que	devem	 ser	 atribuídos	 a	 pessoas	diferentes.	 






25 Para uma melhor compreensão do conceito orçamento do estado ou orçamento 
geral	do	estado,	vide,	entre	outros	autores,	Elisa	Rangel	Nunes,	Orçamento do Estado: 
Contribuições para a transparência orçamental.
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particular	de	grupos,	classes	ou	partidos,	cada	cidadão	é	investido	de	um	








ordem	moral	 e	 a	 vida	política,	 o	 que	 leva	 ao	desrespeito	 aos	 valores	
autênticos	do	homem.











A	 sociedade	 política	 é	 um	conjunto	 de	pessoas-cidadãos,	 chamados	 a	
conviver	e	colaborar	para	realizar	o	bem-comum,	com	um	projeto	político	
construído na convergência de alguns valores inerentes à dignidade da 
pessoa	humana,	por	isso	deve	existir	uma	aceitação	consensual	da	“carta	
democrática”,	 isto	 é,	 reconhecimento	 e	 respeito	dos	direitos	 humanos	
como	verdade	prática.
O Estado será o instrumento a quem os cidadãos confiam o exercício 
do	poder	para	alcançar	eficazmente	o	fim.	Por	isso,	a	proposta	de	Mari-
tain,	da	qual	corroboramos,	é	duma	democracia	com	base	verificativa:	







FUNDAMENTOS DE GOVERNAÇÃO DEMOCRÁTICA  
– “INSTITUIÇÕES JURÍDICAS DE UM ESTADO DEMOCRÁTICO”
respeito	pela	dignidade	do	homem.	A	sociedade	democrática	ou	governo	
democrático surge quando o povo:
 “[…] é governado por homens escolhidos por ele próprio e aos 
quais conferiu o direito de comandar, com funções de duração e 
natureza determinada, e na gestão das quais conserva um controlo 
regular, em primeira instância, por meio dos próprios represen-
tantes e das assembleias constituídas para tal fim”.
Segundo	o	estipulado	na	Constituição:	“A	República	de	Angola	pro-
move	e	defende	os	direitos	e	liberdades	fundamentais	do	homem,	quer	
como	 indivíduo	quer	 como	membro	de	grupos	 sociais	 organizados,	 e	
assegura o respeito e a garantia da sua efetivação pelos poderes legisla-
tivo,	executivo	e	judicial,	seus	órgãos	e	instituições,	bem	como	por	todas	
as	pessoas	singulares	e	coletivas.”	(Art.	2.º,	n.º	2.)
Pode-se	 verificar	 que	 a	 democracia,	 tal	 como	apresentada	no	pre-
sente	 tema	 foi	 acolhida	pela	Constituição	da	República	de	Angola,	 e	
que o controlo constitui poder-dever dos órgãos a que a lei atribui essa 
função,	 precisamente	pela	 sua	 finalidade	 corretiva:	 ele	 não	pode	 ser	 
renunciado	nem	retardado,	sob	pena	de	responsabilidade	de	quem	se	omitiu.	 
Abrange	a	fiscalização	e	a	correção	dos	atos	ilegais	e,	em	certa	medida,	dos	 
inconvenientes	 ou	 inoportunos.	Mas	 não	nos	 podemos	 esquecer	 que	
uma coisa é o “law in books” e outra bem diferente o “law in action”27.














27	 Em	português	 traduzimos	por	direito	 legislado	e	o	direito	vivido,	ou	 real,	 pois	
muitas	vezes	existe	um	fosso	entre	ambos.	
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